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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Transporte

TERMO DE REFERENCIA PARA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1. OBJETO DE CONTRATAÇÃO
1.1 - O objeto do presente termo de referência é o REGISTRO DE PREÇOS de prestação de serviços de remoção de entulhos (CLASSE A CONAMA – NBR 10.004 – CLASSE II-B) incluindo aluguel de caçamba, carga, transporte e descarga em área licenciada, de diversos locais do município, conforme planilha orçamentária que compõe este Termo de Referência.
2. JUSTIFICATIVA
2.1 - Justifica-se o Registro de preços para a prestação dos serviços acima, uma vez que é de responsabilidade do município a coleta, transporte e destinação final dos resíduos de construção civil classe II-B desta Municipalidade, depositados irregularmente em vias públicas, visto não dispormos de área devidamente licenciada para destinação correta, como também visa solucionar problemas de interesse de saúde pública na prevenção de proliferação de mosquitos transmissores de doenças e preservação do Meio Ambiente com um todo.
3. QUANTIDADE E DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	ITEM
	QUANT.
	UNID
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

	01
	Previsão  média 833 M³/Mês - Totalizando 10.000 M³/ano 
	M³
	REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA VIAGENS DE CAMINHÃO COM CAIXAS MOVEIS PARA COLETA, TRANSPORTE E DISPOSIÇÃO FINAL DE RCC DE DIVERSOS LOCAIS DA CIDADE  ( INDICE DE PREÇO PARA REMOÇÃO DE ENTULHOS DECORRENTES DE EXECUÇÃO DE OBRAS (CLASE A CONAMA - NBR 10.004 - CLASSE II-B), INCLUINDO ALUGUEL DA CAÇAMBA, CARGA, TRANSPORTE E DESCARGA EM ÁREA LICENCIADA).


4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
4.1 - O objeto deste Termo de Referência está fundamentado no art. 15 da Lei nº. 8.666/93 que regula o sistema de Registro de Preços, Decreto Municipal n.º 441/2014, de 15 de setembro de 2014, que Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no Art. 15 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e dá outras providências e demais legislação pertinente.
5.  DO VÍNCULO
5.1 - Os empregados e prepostos da CONTRATADA não terão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE, correndo por conta exclusiva da primeira todas as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, a qual se obriga a saldar na época devida.
6. QUANTITATIVO
6.1 - A estimativa para 12 meses dos serviços de destinação final dos resíduos de construção civil Classe II-B do município é de até 10.000 M³, apurando-se em média um total de até 833 M³/mês, considerando o grande crescimento na geração desses resíduos no município de São Gabriel da Palha.
6.2 - A frequência dos serviços deverá ser diária, de segunda a sábado, sob qualquer condição climática, exceto nos feriados e dias santos.
7. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
7.1 - Os serviços a serem executadas compreendem a coleta, armazenamento temporário e o transporte, em caixas coletoras, dos Resíduos de Construção Civil classe II-B recolhidos por esta municipalidade em área devidamente licenciada pelos órgãos de fiscalização Municipal e/ou Estadual.
8. LOGÍSTICA E EXECUÇÃO
8.1 - A contratada deverá disponibilizar caixas móvel com capacidade de no mínimo 7M³ para armazenamento de RCC, devendo atender as necessidades da Secretaria Municipal de Serviços Uranos e Transporte.
8.2 – A Prefeitura realizará a coleta dos resíduos dentro do município e posteriormente será encaminhado ao parque de artefatos e oficina desta Prefeitura para armazenamento nas caixas móveis que posteriormente deverão ser encaminhadas pela empresa até a área licenciada para o devido descarte.
9. EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS PARA REALIZAÇÃO DO OBJETO
9.1 - Para execução dos serviços pertinentes a este contrato, a Contratada deverá dispor, no mínimo, dos equipamentos abaixo relacionados:
· 01 (um) caminhão devidamente regularizado e equipado;
· um mínimo de 15 (quinze) caçambas (caixas móveis de no mínimo 7m³);
10. ESTRUTURA DOS RECURSOS HUMANOS:
10.1 - 01 (um) motorista devidamente habilitado conforme categoria “D”, uniformizado e com todo material de EPI e EPC necessários para execução dos serviços;
10.2 - A Contratada será responsável pela contratação de funcionários para acompanhamento dos serviços e à manutenção dos equipamentos e à execução de atividades administrativas.
10.3 - Para cobertura de férias, faltas e outros afastamentos de integrantes da equipe, e dimensionados, a contratada deverá providenciar a imediata substituição.
10.4 – Responsável Técnico da empresa, com emissão de ART pelo acompanhamento dos serviços, devendo este estar devidamente habilitado para emissão de relatórios de pagamento;
11. FORMA DE PAGAMENTO
11.1 - Para fins de pagamento, ao início de cada mês, a contratada deverá requerer à Prefeitura o pagamento dos serviços executados no mês anterior, anexando ao requerimento os seguintes documentos:
11.2 - Conferência e aceito do relatório de medição expedido pela Secretaria de Serviços Urbanos e Transporte;
11.3 - Nota fiscal e/ou fatura dos serviços efetivamente executados, de acordo com a respectiva Ordem de Serviço, devendo ser emitida em nome deste Município;
11.4 - O Contratante reterá a importância correspondente a 11% (onze por cento) do valor total bruto (ou com as deduções da base de cálculo previsto na Lei) da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, que será recolhido ao INSS em nome da contratada, conforme dispõe a legislação pertinente a matéria (Instrução Normativa MPS/SRP n.º 03, de 14 de julho de 2005).
11.5 - Medição dos serviços;
11.6 - Prova de regularidade junto ao FGTS;
11.7 - Certidão negativa Ambiental (IEMA);
11.8 - Certidão negativa de débito municipal (referente ao município sede da contratada);
11.9 - Certidão negativa de débito estadual;
11.10 - Certidão negativa de débito federal;
11.11 - Certidão negativa de débito trabalhista;
11.12 - Relatório das medições, no relatório deverá constar assinatura do Fiscal do Contrato e do responsável da contratada.
12. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
12.1 – Disponibilizar as caixas móveis para recebimento dos resíduos e transporte para descarte de segunda-feira a sexta-feira de 7:00h as 17:00h;
12.2 - Responsabilizar-se pela execução total dos serviços pelo preço proposto e aceito pela contratante;
12.3 - Todas as despesas decorrentes da execução do objeto deste contrato, tais como, motorista do caminhão, lubrificantes (óleo e graxa), etc.), combustível, peças, serviços mecânicos necessários as eventuais manutenções do caminhão e caçambas (caixas móveis), ficarão por conta da contratada.
12.4 - A contratada deverá disponibilizar no mínimo 15 (quinze) caçambas para o fiel cumprimento deste contrato que deverão ser substituídas assim que estiverem cheias, ou seja, nunca deixar estar municipalidade desprovida de caçambas para armazenamento dos resíduos;
12.5 - Assumir total responsabilidade por danos causados ao município ou a terceiros, decorrente da execução dos serviços, isentando o município de todas as reclamações que possam surgir, sejam elas resultantes de atos de seus prepostos ou de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas empregadas ou ajustadas na execução dos serviços;
12.6 - Prestar os serviços, incluindo mão-de-obra e todos os encargos sociais e previdenciais relativos, fornecimentos de materiais, equipamentos e espaço físico, necessários à execução dos serviços;
12.7 - Disponibilizar toda a documentação necessária, quando solicitado para análise da Comissão de Controle, Avaliação e Auditoria desta Secretaria, bem como visita técnica;
12.8 - Possuir para execução das atividades do Projeto Básico, a Licença de destinação final de resíduo de construção civil classe II-B (RCC)
12.9 - Responsabilizar-se pelas despesas inerentes aos serviços prestados;
12.10 - Caso haja alguma irregularidade no ato do pagamento, o mesmo será vetado;
12.11 - A contratada deverá manter um programa de manutenção preventiva/corretiva periódica de equipamentos usados neste contrato, para garantir-lhes o correto funcionamento e, por conseqüência, a continuidade dos serviços prestados, bem como, a segurança dos funcionários e munícipes afetados por esse serviço, devendo apresentar evidências documentais quando solicitado pela fiscalização.
12.12 - Comprovar a escrituração contábil regular no período de vigência do Contrato, apresentar cópia da GFIP, folha de pagamento e documento de arrecadação identificado com a matrícula CEI.
12.13 - Apresentar os documentos de cobrança, inclusive NOTA FISCAL, com a descrição dos serviços realizados;
12.14 - Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos, aos equipamentos ou pessoas, causados pela CONTRATADA, seus empregados, ou prepostos à CONTRATANTE ou a terceiros;
12. 15 - Manter durante a vigência do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pela legislação em vigor;
12.16 - Cumprir e fazer cumprir os dispositivos legais pertinentes aos elementos de defesa e preservação do meio ambiente relativamente às legislações em nível federal, estadual e municipal em vigor;
12.17 - Permitir e facilitar aos fiscais da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha a inspeção ao local do serviço em qualquer dia e hora, prestando todos os informes e esclarecimentos solicitados, relacionados com os serviços contratados;
12.18 - Assumir total responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE ou terceiros decorrentes dos serviços contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruição parcial ou total, isentando a PREFEITURA de todas as reclamações, sejam resultantes de atos de seus prepostos ou quaisquer pessoas físicas ou jurídicas empregadas ou ajustadas para execução dos serviços;
12.19 - Manter seus funcionários sempre identificados e uniformizados durante a execução dos serviços;  
12.20 - Treinar seus funcionários quanto ao uso dos equipamentos e ferramentas postas a sua disposição para a execução das tarefas;  
12.21 - Responder pelo zelo e conservação das instalações postas a sua disposição, providenciando o reparo de qualquer dano a que der causa por negligência ou imperícia, no prazo máximo de 24 horas.  
12.22 - Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes do contrato. 
12.23 - Substituir qualquer funcionário que apresentar comportamento inadequado ou indecoroso, ou não demonstrar qualificação para os serviços que são objetos do Contrato, no prazo máximo de 24 horas.  
12.24 - Não permitir que seus funcionários solicitem qualquer tipo de gratificação.  
12.25 - Manter no quadro, pessoa autorizada a atender e fazer cumprir as determinações dos fiscais da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Transporte.
12.26 - Sanar imediatamente quaisquer irregularidades ou defeitos verificados pela fiscalização do da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Transporte na execução dos serviços.  
12.27 - Acatar, em todos os seus termos, as determinações de segurança que venham a ser implantadas pela Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Transporte.  
12.28 - Apresentar, quando solicitado, documentos que comprovem o cumprimento da legislação em vigor quanto às obrigações assumidas no contrato, em especial encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.  
12.29 - Garantir o pagamento do PISO da categoria, bem como adicionais de insalubridade, periculosidade, adicional noturno e horas extras quando for o caso. 
12.30 - Manter em dia todas as suas obrigações com terceiros inclusive as de cunho trabalhista, estendendo-se as responsabilidades para os feitos judiciais decorrentes desta licitação. 
12.31 - Cumprir com o disposto no inciso XXXIII, do art. 7 º da CF/88, de acordo com a lei n.º 9854/99, (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir de quatorze anos).  
12.32 - Informar imediatamente a Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Transporte, verbalmente e por escrito, quaisquer problemas ocorridos durante a execução dos serviços.  
12.33 - Atender as solicitações da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Transporte de fornecimento de informações de dados sobre os serviços, dentro dos prazos estipulados.  
12.34 - Cumprir integralmente o disposto neste Projeto Básico.  
12.35 - A Contratada deverá cumprir todas as disposições legais pertinentes a segurança do trabalho às quais estão sujeitos contratos de trabalho regidos pela CLT, independente do seu quadro de pessoal enquadrar-se nesta situação.  
12.36 - É de competência da Empresa Contratada, obedecer às Normas e Leis específicas dos serviços para fornecer todo material e/ou equipamento de segurança individual (EPIs), para garantir a segurança dos trabalhadores e da população durante a execução dos serviços.
13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE   
13.1 - Indicar por meio de Portaria o Fiscal do Contrato;
13.2 - Comunicar, por escrito, à contratada quaisquer irregularidades verificadas na realização dos serviços; 
13.3 - Proporcionar as condições para que a contratada possa cumprir as obrigações pactuadas.    
13.4 - Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços, na forma prevista na Lei Federal nº. 8.666/93.
13.5 - Promover o pagamento na data prevista no contrato;
14.QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
14.1 - Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica (CRQ) junto ao CREA da localidade da licitante e do Estado do Espírito Santo, quando a sede não for neste estado, de todos os pretensos prestadores de serviços (empresa e profissional), válida para a data de abertura dos envelopes Habilitação e Proposta de preços;
14.2 - Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove idoneidade e aptidão da proponente para o desempenho em atividades compatíveis com o objeto do edital, devidamente assinado, carimbado e em papel timbrado da empresa ou órgão tomador de serviço, compatível com o objeto desta licitação;
14.3 - Alvará de Funcionamento do município Sede da empresa, com validade na data da abertura da licitação;
14.4 - A empresa deverá ter posse de aterro sanitário e/ou deverá apresentar além da licença, termo de compromisso com o aterro sanitário específico para o município de São Gabriel da Palha, com firma reconhecida, firmado com a empresa licitante e o possuidor do aterro, onde conste o compromisso entre as partes, assegurando a destinação final dos resíduos;
14.5 – Responsável Técnico/Engenheiro Sanitarista e/ou Ambiental;
14.6 - Acervo compatível ou similar ao objeto solicitado;
14.7 - Comprovação de registro da licitante e inscrição do responsável técnico em Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura;
14.8 -  Certidões de quitação no Conselho Regional de Engenharia – CREA/ES, Arquitetura e Agronomia (CREA), da Empresa Licitante e do Responsável técnico que irá atuar na execução do objeto desta licitação, sendo inválida a certidão que não apresentar rigorosamente a situação atualizada em outros Estados deverão conter visto no CREA do Estado do Espírito Santo, conforme Lei nº 5.194/66 e Resolução nº 413/97 do CONFEA;
14.9- Comprovação do vínculo do profissional com a empresa vencedora da licitação poderá ser comprovada mediante contrato social, registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho;
14.10 - Licença Ambiental expedida pelo órgão fiscalizador, para a Disposição dos  Resíduos de Construção Civil Classe II-B;
14.11 - Comprovante de registro de Certificado de Regularidade expedido pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis referente à comprovação de cadastramento da proponente e do engenheiro responsável no cadastro Técnico Federal de Atividades Poluidoras, para os serviços do objeto deste Termo de Referência;
14.12 - Comprovante de Inscrição no RNTRC (Registro Nacional de Transporte de Cargas), em conformidade com a Lei 10.233, de 05 de Junho de 2001, Arts. 14-A e 26, item IV, a Lei nº 11.442, de 05 de janeiro de 2007 e Resolução nº 3056, de 12 de março de 2009, da ANTT, que dispõe sobre o exercício da atividade de transporte rodoviário de cargas por conta de terceiros e mediante remuneração, estabelecendo procedimentos para inscrição e manutenção no RNTRC, por se tratar de transporte terceirizado.
14.13 - Certidão Negativa Ambiental;
15. ORDEM DE SERVIÇO, PRAZO DE INÍCIO 
15.1 - A ordem de serviço será emitida pela Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Transporte, no qual a empresa contratada terá 5 (cinco) dias para iniciar os serviços, devendo, portanto, a licitante preparar todos os equipamentos que serão utilizados com antecedência, para que não haja atrasos. 
15.2 - Os horários de prestação dos serviços serão indicados pelo Município. Preferencialmente serão executadas dentro do horário de expediente da Prefeitura Municipal, de segunda à sexta-feira.
15.3 - O prazo total para a execução do serviço será de 12 (doze) meses, contados da data do recebimento da Ordem de Serviços, podendo ser prorrogado.
16. DA PROPOSTA
16.1. Será considerada mais vantajosa para a Administração e, consequentemente, classificada em primeiro lugar, a proposta que, satisfazendo a todas as exigências e condições deste Termo de Referência e do Edital Licitatório, apresentar o menor preço por M³;
16.2. Na proposta deverá constar o detalhamento do material ofertado, o valor unitário por item, o valor total;
16.3. Os valores expressos na proposta comercial do licitante vencedor deverão incluir todos os insumos necessários para a fiel execução da ata de registro de preço, tais como: impostos, seguros, fretes, transporte, tributos, taxas, contribuições fiscais e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o valor proposto;
16.4. Os preços ofertados deverão ser compatíveis aos de mercado, consoante determina o art.43, IV da Lei n.° 8.666/93;
16.5. A proposta deverá atender todas as condições e especificações constantes deste Termo de Referência e do Edital Licitatório;
16.6. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, contados a partir da data de recebimento da proposta comercial devidamente consolidada, nos termos deste Termo de Referência;
16.7. Não serão aceitas propostas com oferta de vantagens não previstas no Edital de Licitação;
16.8. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao preço, condições de pagamento, prazos ou outra condição que importe em modificação dos termos originais ofertados.
17. DA FISCALIZAÇÃO 
17.1 - A fiscalização e execução deste Contrato será acompanhada por servidor previamente designado pela Administração, nos termos do art. 67 da Lei n.º 8.666/93, que deverá atestar a realização dos serviços contratados, para cumprimento das normas estabelecidas nos arts. 62 e 63 da Lei n.º 4.320/64.
17.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para o acompanhamento e a fiscalização dos serviços deverão ser solicitadas a Administração Municipal, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
17.3 - A Fiscalização terá direito de exigir a substituição de qualquer funcionário da Contratada que apresentar comportamento desrespeitoso para com a população em geral, ou que estiver solicitando propina.  
18. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
18.1. Por se tratar de processo de seleção de fornecedores para posterior compra através de Sistema de Registro de Preços, a dotação orçamentária para fazer face à aquisição dos materiais, será indicada por ocasião da efetiva compra.
18.2. As solicitações referentes ao objeto do presente Registro de Preço serão autorizadas por emissão da Nota de Empenho, caso a caso pelo Secretário em exercício da Unidade Administrativa requisitante.
19. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
19.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.
19.2. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da Ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.
19.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o Órgão Gerenciador e órgãos participantes.
19.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o Órgão Gerenciador e órgãos participantes. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o Órgão Gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.
19.5. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
19.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
20. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
20.1. O registro do fornecedor será cancelado quando:
a) Descumprir as condições da ata de registro de preços;
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.
c) O cancelamento de registros nas hipóteses previstas acima será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
d) O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados.
I - por razão de interesse público; e
II - a pedido do fornecedor. 
21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
21.1 - Os casos omissos e as dúvidas suscitadas serão dirimidos pela Secretaria Municipal de Administração.
22. RESPONSÁVEIS
22.1. Elaborado por:
Mery Lucia Bartels
Agente Fiscal
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22.2. Autorizado por:
Jussan Tonetto Menegatti
Secretário Municipal de Serviços urbanos e Transporte
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